
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.621.108 - SP (2016/0220390-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : PROVER-NET COMERCIO ATACADISTA LTDA - ME 
ADVOGADOS : ALESSANDRO DESSIMONI VICENTE  - SP146121 

 EDUARDO OLIVEIRA GONÇALVES E OUTRO(S) - 
SP284974 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 75, IV, §1º, DO 
CÓDIGO CIVIL, E 26, §§3º E 4º, DA LEI N. 9.784/99. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 211/STJ. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. INTIMAÇÃO POR EDITAL. 
IRREGULARIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o 
acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.
III – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação 
quando a parte deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o 
acórdão recorrido, apresentando razões recursais dissociadas dos 
fundamentos utilizados pela Corte de origem. Incidência, por analogia, das 
Súmulas n. 283 e 284/STF.
IV – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, com o objetivo de 
acolher a pretensão recursal, acerca da existência de nulidade na intimação, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ. 
V – É incabível o exame do Recurso Especial pela alínea c do permissivo 
constitucional, quando incidente na hipótese a Súmula n. 07/STJ.
VI – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 
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Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 06 de junho de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora

Documento: 1609105 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

09/06/2017

Página  2 de 4



 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.621.108 - SP (2016/0220390-3)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : PROVER-NET COMERCIO ATACADISTA LTDA - ME 
ADVOGADOS : ALESSANDRO DESSIMONI VICENTE  - SP146121 
   EDUARDO OLIVEIRA GONÇALVES E OUTRO(S) - 

SP284974 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência das 

Súmulas n. 7 e 211 do Superior Tribunal de Justiça, na aplicação, por 

analogia, das Súmulas n. 283 e 284 do Supremo Tribunal Federal e na 

impossibilidade de interpor o recurso pela alínea “c” do permissivo 

constitucional, porquanto a jurisprudência é pacífica no sentido de que a 

incidência da Súmula n. 7/STJ impede o exame do díssidio jurisprudencial. 

Sustenta a Agravante, em síntese (fls. 715/717e):

Não se trata, portanto, de revisão do quadro fático ou de 
reexame probatório, visto, que inclusive já houve análise por 
este e. Superior Tribunal de Justiça quanto à aplicação e 
intepretação do art. 23 da Lei 7.0235/72. Conforme consta no 
acórdão paradigma apresentado no Recurso Especial 
interposto, a análise sobre os meios de intimação é matéria 
que deve ser aventada por este e. Tribunal e, portanto, sua 
discussão não passa por reviver os fatos e provas da lide:
(...)
No mais, em atenção ao previsto na Súmula n° 211 do 
Superior Tribunal de Justiça, a Agravante comprovou o 
prequestionamento da matéria objeto do presente recurso em 
suas razões de apelo especial. Ao longo da lide, está presente 
todo o prequestionamento da matéria.
(...)
Note-se, também, que é inaplicável ao caso as Súmulas do 
STF 283 e 284. Houve a devida impugnação, nas razões 
recursais, quanto aos fundamentos de direito apresentados e é 
claro o objeto do recurso interposto. O Recurso Especial 
apresentado não carece de qualquer retoque.
O dissídio jurisprudencial é detalhadamente demonstrado 

Documento: 1609105 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

09/06/2017

Página  3 de 4



 
 

 
através de quadro comparativo que permite o cotejo analítico 
entre as decisões confrontadas. A decisão combatida vai de 
encontro ao texto legal da legislação federal e tal fato está claro 
e límpido na peça recursal que demonstra a violação ao art. 26 
da Lei 9784/99, ao art. 23 da Lei 70.235/72 além do art. 75 do 
Código Civil.
Diante disso, não se pode falar em incidência da Sumula 283. 
O acórdão do Tribunal inferior, por possuir vários fundamentos, 
teve, pelo Recorrente, a completa impugnação de todos eles, 
de maneira adequadamente abrangente.
Também é necessário o afastamento da Sumula 284 pois as 
razões apresentadas no recurso interposto guardam total 
pertinência com a fundamentação da decisão ora recorrida. 
Não se pode, ante a análise dos termos em lide, apontar 
qualquer deficiência na fundamentação do Recurso Especial 
interposto.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

730e). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.621.108 - SP (2016/0220390-3)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : PROVER-NET COMERCIO ATACADISTA LTDA - ME 
ADVOGADOS : ALESSANDRO DESSIMONI VICENTE  - SP146121 
   EDUARDO OLIVEIRA GONÇALVES E OUTRO(S) - 

SP284974 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta a Agravante, em síntese (fls. 715/717e):

Não se trata, portanto, de revisão do quadro fático ou de 
reexame probatório, visto, que inclusive já houve análise por 
este e. Superior Tribunal de Justiça quanto à aplicação e 
intepretação do art. 23 da Lei 7.0235/72. Conforme consta no 
acórdão paradigma apresentado no Recurso Especial 
interposto, a análise sobre os meios de intimação é matéria 
que deve ser aventada por este e. Tribunal e, portanto, sua 
discussão não passa por reviver os fatos e provas da lide:
(...)
No mais, em atenção ao previsto na Súmula n° 211 do 
Superior Tribunal de Justiça, a Agravante comprovou o 
prequestionamento da matéria objeto do presente recurso em 
suas razões de apelo especial. Ao longo da lide, está presente 
todo o prequestionamento da matéria.
(...)
Note-se, também, que é inaplicável ao caso as Súmulas do 
STF 283 e 284. Houve a devida impugnação, nas razões 
recursais, quanto aos fundamentos de direito apresentados e é 
claro o objeto do recurso interposto. O Recurso Especial 
apresentado não carece de qualquer retoque.
O dissídio jurisprudencial é detalhadamente demonstrado 
através de quadro comparativo que permite o cotejo analítico 
entre as decisões confrontadas. A decisão combatida vai de 
encontro ao texto legal da legislação federal e tal fato está claro 
e límpido na peça recursal que demonstra a violação ao art. 26 
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da Lei 9784/99, ao art. 23 da Lei 70.235/72 além do art. 75 do 
Código Civil.
Diante disso, não se pode falar em incidência da Sumula 283. 
O acórdão do Tribunal inferior, por possuir vários fundamentos, 
teve, pelo Recorrente, a completa impugnação de todos eles, 
de maneira adequadamente abrangente.
Também é necessário o afastamento da Sumula 284 pois as 
razões apresentadas no recurso interposto guardam total 
pertinência com a fundamentação da decisão ora recorrida. 
Não se pode, ante a análise dos termos em lide, apontar 
qualquer deficiência na fundamentação do Recurso Especial 
interposto.

No que se refere aos arts. 75, IV, § 1º, do Código Civil de 2002, 

26, §§ 3º e 4º, da Lei n. 9.784/99, verifico que a insurgência carece de 

prequestionamento, uma vez que não foi analisada pelo Tribunal de origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe prévio 

debate da questão pelo Tribunal de origem, à luz da legislação federal 

indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos dispositivos legais 

apontados como violados.

Na hipótese dos autos, malgrado a oposição de embargos 

declaratórios, o Tribunal de origem não analisou, ainda que implicitamente, a 

aplicação dos suscitados dispositivos.

Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo 

Tribunal a quo, a despeito da oposição de embargos de declaração, 

aplicável, à espécie, o teor da Súmula n. 211/STJ, in verbis: "Inadmissível 

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 

declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo”. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO 
STF, POR ANALOGIA. BENS PÚBLICOS. TERRENO DE 
MARINHA. ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO 
DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 
DESTA CORTE SUPERIOR. REGISTRO IMOBILIÁRIO. 
CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO TERRENO DE 
MARINHA. MANDADO DE SEGURANÇA. VIA 
ADEQUADA. QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. 
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OPONIBILIDADE EM FACE DA UNIÃO. 
CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO PROPRIEDADE 
PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. PROPRIEDADE 
PÚBLICA CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA 
(CR/88, ART. 20, INC. VII).
(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do procedimento 
demarcatório na espécie, pela desobediência do rito específico 
previsto no Decreto-lei n. 9.760/46 - vale dizer: ausência de 
notificação pessoal dos recorrentes - não foi objeto de análise 
pela instância ordinária, mesmo após a oposição de embargos 
de declaração, razão pela qual aplica-se, no ponto, a Súmula n. 
211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
não provido. Julgamento submetido à sistemática do art. 
543-C do CPC e à Resolução n. 8/2008.
(REsp 1.183.546/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 
29/09/2010, destaque meu).

Quanto à questão relativa à nulidade da intimação, o tribunal de 

origem manifestou-se nos seguintes termos (fls. 2001e):

Não assiste razão à apelante.
As formas para intimação do contribuinte, em processo 
administrativo fiscal, encontram-se elencadas no art. 23, 
caput, do Decreto n.° 70.235/72.
Em caso de o contribuinte não ser encontrado, restando 
infrutífero um dos meios previstos no supracitado artigo, prevê 
o § 1.°, deste:
§ Th Quando resultar improficuo um dos meios previstos no 
caput deste artigo ou quando o sujeito passivo tiver sua 
inscrição declarada inapta perante o cadastro fiscal, a 
intimação poderá ser feita por edital publicado:
I - no endereço da administração tributária na internet;
II - em dependência, franqueada ao público, do órgão 
encarregado da intimação; ou III - uma única vez, em órgão da 
imprensa oficial local No caso vertente, a impetrante afirma 
que as atividades da empresa foram temporariamente 
suspensas, período no qual não havia ninguém para receber 
as notificações, mas não houve qualquer alteração em seu 
endereço domiciliar
Tal fato gerou a devolução das diversas tentativas de 
notificações postais, efetivamente realizadas no endereço 
correto, as quais, porém, resultaram infrutíferas, em 31/3/2011, 
04/4/2011, 05/4/2011 e 06/4/2011.
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Em razão disso, foi determinada, corretamente, a intimação 
por edital do contribuinte, o qual foi publicado, nos termos do 
disposto no art. 23, § 1º, II, do Decreto n. 70.235/72, 
permanecendo afixado por quinze dias, sendo o contribuinte 
considerado intimado somente após o decurso do referido 
prazo.
Destarte, somente após as quatro tentativas de intimação do 
contribuinte por meio de carta, com aviso de recebimento, em 
dias e horários diferentes, foi determinada a intimação por 
edital.
Observo, portanto, a inexistência de qualquer vício na 
intimação na forma como foi efetuada, tanto em relação aos 
procedimentos administrativos quanto em relação aos autos 
de infração, uma vez que devidamente cumprido o correto 
procedimento para sua realização, ou seja, a intimação por 
edital não pode ser inquinada de nulidade quando efetuada em 
estrita observância à legislação de regência.

Entretanto, tal fundamentação não foi impugnada nas razões 

recursais, limitando-se a Recorrente a argumentar que a intimação por edital 

não observaram os preceitos jurídicos que a regem.

Desse modo, verifica-se que as razões recursais 

apresentadas encontram-se dissociadas daquilo que restou decidido pelo 

Tribunal de origem, o que caracteriza deficiência na fundamentação do 

recurso especial e atrai, por analogia, os óbices das Súmulas 283 e 284, do 

Supremo Tribunal Federal, as quais dispõem, respectivamente: “É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”; e “É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta 

em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO MOVIDA CONTRA 
ESTADO. CHAMAMENTO DA UNIÃO AO PROCESSO. 
PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. RAZÕES DOS 
EMBARGOS DISSOCIADAS DO FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 
SUSPENSÃO EM RAZÃO DE RESP ADMITIDO COMO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
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DESCABIMENTO. TEMA ESPECÍFICO.
(...)
3. A alegação de omissão do acórdão embargado por ter a ora 
embargante impugnando os fundamentos da decisão do 
Tribunal a quo atrai a incidência, por analogia, das Súmulas 
283 e 284 do STF, uma vez que não houve menção na 
decisão monocrática nem no acórdão em agravo regimental 
sobre tal ponto, de modo que restam dissociadas as razões 
dos embargos de declaração com relação ao constante nos 
autos.
4. Quanto à suspensão do recurso especial, tendo em vista a 
admissão do REsp n. 1.144.382/AL como representativo de 
controvérsia, tem-se que este recurso trata da solidariedade 
passiva da União, dos Estados e dos Municípios tão somente, 
e não, como no caso em exame, sobre eventual chamamento 
ao processo de um dos entes.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1309607/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 
22/08/2012)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
CONCURSO DE PREFERÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
NÃO CONFIGURADA. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284/STF.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem 
julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 
como lhe foi apresentada.
2. Na leitura do acórdão recorrido, verifica-se que o Tribunal 
local não olvidou o fato de possivelmente existir concurso de 
preferência. Apenas foi consignado que a competência para 
análise de tal instituto seria do Juízo da Execução. Logo, não 
merece respaldo a tese da agravante de que foi "inobservada a 
existência de concursus fiscalis entre a Fazenda Nacional e 
Fazenda Estadual" (fl. 861, e-STJ). Nesse sentido, verifica-se 
que as razões recursais mostram-se dissociadas da 
motivação perfilhada no acórdão recorrido e que não houve 
impugnação de fundamento autônomo do aresto impugnado. 
Incidem, portanto, os óbices das súmulas 283 e 284/STF.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 254.814/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 
15/02/2013, destaque meu).

Ademais, in casu, rever o entendimento do tribunal de origem, 
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com o objetivo de acolher a pretensão recursal, quanto à irregularidade da 

intimação por edital, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 

que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Por fim, o recurso especial não pode ser conhecido com 

fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, porquanto o óbice da 

Súmula n. 7/STJ impede o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a 

comprovação da similitude fática entre os julgados confrontados, é 

necessário o reexame de fatos e provas.

Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO. 
REDIRECIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DO 
OFICIAL DE JUSTIÇA ATESTANDO QUE A EMPRESA 
NÃO FUNCIONA NO LOCAL INDICADO. SUMULA 
453/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas 
instâncias ordinárias no tocante ao redirecionamento da 
execução fiscal em razão do descumprimento ao art. 135, III 
do CTN pelo sócio-gerente seria necessário o reexame de 
matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 
desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial" (AgRg no Ag 
1.341.069/PR, Primeira Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, DJe 15/9/11).
2. "Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 
desta Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma 
vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e 
os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática 
do caso, com base na qual deu solução à causa a Corte de 
origem" (AgRg no AREsp 346.367/SP, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, Segunda Turma, DJe 11/9/13) 3. Agravo 
regimental não provido.
(AgRg no AREsp 424.727/PR, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, 
DJe 06/02/2014, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
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PÚBLICA. FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL DE TRÂNSITO. LEI 
9.503/1997. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO.
1. A Corte de origem assentou sua decisão baseada na 
análise do conjunto fático-probatório dos autos, razão pela qual 
o acolhimento da pretensão recursal demanda novo exame 
das provas constantes dos autos, incidindo a Súmula 7/STJ.
2. O alegado dissídio jurisprudencial restou prejudicado ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1247182/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 
30/09/2013, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. ATO ÍMPROBO. ELEMENTO SUBJETIVO 
DOLO GENÉRICO. CARACTERIZADO. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. ART. 12 DA LEI 
N. 8.429/92.  RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
ANÁLISE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA.
(...)
7. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do 
caso concreto, com base na qual o Tribunal de origem deu 
solução à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 597.359/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 
22/04/2015, destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR 
RURÍCOLA. RECONHECIMENTO. PROVA. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO 
CONFIGURADO. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS 
NÃO AFASTADOS.
1. Tendo o Tribunal de origem fixado compreensão no sentido 
de que o segurado não logrou comprovar o labor campesino 
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nos lapsos temporais indicados, a reforma desse 
entendimento não pode ser lavada à cabo em sede de recurso 
especial, ante o óbice representado pela Súmula 7 do STJ.
2. A caracterização do dissídio jurisprudencial demanda a 
realização do confronto analítico entre as conclusões do aresto 
impugnado e as teses acolhidas pelos julgados indicados 
como dissonantes, não se mostrando suficiente para tal a 
simples transcrição dos julgados tidos como divergentes. 
Precedentes.
3. Além disso, impedido o trânsito do recurso especial em 
decorrência da orientação fixada pela Súmula 7/STJ, fica 
prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial, ante a 
ausência de similitude fática entre o julgado recorrido e os 
acórdãos indicados como divergentes. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 611.941/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, 
DJe 24/04/2015, destaque meu).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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